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como devedor solidário. (Súmula 26/STJ) 
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o avalista não responde por dívida estabelecida em título de crédito 
prescrito, salvo se comprovado que auferiu benefício com a dívida. 
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É válido o aval prestado por pessoa física nas cédulas de crédito rural, 
pois a vedação contida no § 3° do art. 60 do Decreto-lei 167/67 não 
alcança o referido título, sendo aplicável apenas às notas promissórias 
e duplicatas rurais. 
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A autonomia do aval não se confunde com a abstração do título de 
crédito e, portanto, independe de sua circulação. 
EMANUEL DE ABREU PESSOA .................................................................... 755 
É indevido o protesto de título de crédito prescrito. 
TIAGO ADÃO TICOULAT PARASSÚ BORGES.................................................. 765 
o endossatário de título de crédito por endosso-mandato só respon­
de por danos decorrentes de protesto indevido se extrapolar os po­
deres de mandatário. (Súmula 476/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 
543-C, do CPC/73 ­ Tema 463) 
RODRIGO OCTAvlO BROGLlA MENDES ....................................................... 777 
Responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o endossa­
tário que recebe, por endosso translativo, título de crédito contendo 
vício formal extrínseco ou intrínseco, ficando ressalvado seu direito 
de regresso contra os endossantes e avalistas. (Súmula 475/STJ) (Tese 
julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 ­ Tema 465) 
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o protesto indevido de título enseja indenização por dano moral que 
se configura in re ipsa. 
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A prescrição da pretensão executória de título cambial não enseja o 
cancelamento automático de anterior protesto regularmente lavrado 
e registrado. 
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Incumbe ao devedor providenciar o cancelamento do protesto após 
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A vinculação da nota promissória a um contrato retira-lhe a autonomia 
de título cambial, mas não a sua executoriedade, desde que a avença 
seja líquida, certa e exigível. 
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Énula a obrigação cambial assumida por procurador do mutuário vin­
culado ao mutuante, no exclusivo interesse deste. (Súmula 60ISTJ) 
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CHEQUE 
Os prazos de apresentação e de prescrição (arts. 33 e 59 da Lei 
7.357185) nos cheques pós-datados possuem como termo inicial de 
contagem a data consignada no espaço reservado para a emissão da 
cártu/a. (Tese julgada sob o rito do art. 1.036 do CPCI2015 - Tema 945) 
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A investigação da causa debendi é admitida nas hipóteses em que 
o cheque é dado como garantia, bem como nos casos em que o ne­
gócio jurídico subjacente for constituído em flagrante desrespeito à 
ordem jurídica. 
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A ação de locupletamento ilícito (art. 61 da Lei 7.35711985) não exi­
ge comprovação da causa debendi e deve ser proposta no prazo de 
até dois anos contados do fim do prazo prescricional da execução do 
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A ação de cobrança prevista no art. 62 da Lei 7.357185 está fundamen­
tada na relação jurídica subjacente ao cheque, sendo imprescindível a 
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o foro competente para a execução do cheque é o local do paga­
mento - lugar onde se situa a agência bancária em que o emitente 
mantém sua conta-corrente - sendo irrelevantes os locais de domicí­
lio do autor e do réu. 
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A instituição financeira é responsável pelos danos resultantes de ex­
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